PARECER Nº  205, DE 2005

DA COMISSÃO DE CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 311, DE 2001


De autoria do nobre deputado Cicero de Freitas, a proposição em epígrafe obriga as pessoas jurídicas com fins lucrativos, que empreguem no mínimo cinqüenta trabalhadores, a instalar uma biblioteca para uso dos funcionários.



Em pauta, nos termos regimentais, não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça onde obteve parecer favorável.



Dando seqüência ao processo legislativo, veio a este órgão técnico para nossa manifestação, em consonância com o disposto no artigo 31, § 10, do Regimento Interno consolidado.



Feito o relatório, passo à manifestação de mérito.



Preliminarmente, destacamos a justificativa à proposição apresentada pelo autor que, por si só, seria suficiente à aprovação da matéria.



Mas, há mais.



Garantir o acesso à leitura é fundamental não apenas para informar, mas também para possibilitar a formação de cidadãos conscientes de seus direitos e deveres perante a coletividade, de forma que possam contribuir para a consolidação de uma sociedade democrática e socialmente justa.



Isto posto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 311, de 2001.



É o parecer.

a) César Callegari  - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/12/2002

a) CÉLIA LEÃO – Presidente

ARY FOSSEN – CLAURY ALVES DA SILVA – CÉLIA LEÃO – CESAR CALLEGARI

